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NOTÍCIAS STF 
30 de junho a 06 de julho de 2018  

 

 

SUPREMO ENCERRA SEMESTRE COM MAIS DE 64 MIL PROCESSOS JULGADOS NO 
COLEGIADO E INDIVIDUALMENTE 

Ao encerrar a sessão plenária na manhã desta sexta-feira (29), a presidente do Supremo 
Tribunal Federal, ministra Cármen Lúcia, apresentou números referentes ao balanço 
processual do STF neste primeiro semestre. No período, os órgãos colegiados – Plenário, 
1ª e 2ª Turmas – julgaram 6.169 processos e os 11 ministros que integram o Tribunal 
proferiram monocraticamente (individualmente) 58.203 decisões.  

Segundo dados apresentados, foram publicados no primeiro semestre 6.458 acórdãos 
(decisões colegiadas) e houve uma redução no acervo do STF, que atualmente está em 
41.318 mil processos. A ministra lembrou que no final de 2010 o acervo era de 121 mil 
processos. Na avaliação da presidente do STF, o uso do instituto da repercussão geral 
contribuiu muito na redução do acervo “cumprindo um papel extremamente importante 
nessa triagem”. 

A ministra Cármen Lúcia disse ainda que o Tribunal recebeu no período 51.595 novos 
processos, sendo distribuídos 56,6% deles, o equivalente a 29.177. A Presidência do STF 
recebeu no semestre 21.616 processos para exame prévio de admissibilidade, resolvendo 
41,9% deles, arquivando ou devolvendo para os tribunais de origem 54.115 processos, ou 
seja, mais do que os 51.595 processos recebidos no período.  

A presidente agradeceu os ministros pelo esforço e dedicação durante o semestre e 
também a colaboração do Ministério Público, destacando que apesar do recesso forense de 
julho, “o STF não para e nem o Judiciário pode parar” e acrescentou que o que há, é um 
interregno das sessões das Turmas e do Plenário e que há  bastante trabalho nos gabinetes 
nesse período. O ministro Marco Aurélio, em nome dos colegas, agradeceu a ministra 
Cármen Lúcia pela condução dos trabalhos e desejou um final de gestão salutar à 
presidente do STF. 

 

STF DECLARA CONSTITUCIONALIDADE DO FIM DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 
OBRIGATÓRIA 

Por 6 votos a 3, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, na manhã desta sexta -feira 
(29), declarar a constitucionalidade do ponto da Reforma Trabalhista que extinguiu a 
obrigatoriedade da contribuição sindical. O dispositivo foi questionado na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 5794, em outras 18 ADIs ajuizadas contra a nova regra e na 
Ação Declaratória de constitucionalidade (ADC) 55, que buscava o reconhecimento da 
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validade da mudança na legislação. Como as ações tramitaram de forma conjunta, a 
decisão de hoje aplica-se a todos os processos. 

Prevaleceu o entendimento do ministro Luiz Fux, apresentado ontem (28), quando o 
julgamento foi iniciado. Entre os argumentos expostos por ele e pelos ministros Alexandre 
de Moraes, Luís Roberto Barroso, Gilmar Mendes, Marco Aurélio e Cármen Lúcia, está o de 
não se poder admitir que a contribuição sindical seja imposta a trabalhadores e 
empregadores quando a Constituição determina que ninguém é obrigado a se filiar ou a se 
manter fil iado a uma entidade sindical. Além disso, eles concordaram que o f im da 
obrigatoriedade da contribuição sindical não ofende a Constituição.  

O ministro Fux foi o primeiro a divergir do relator dos processos, ministros Edson Fachin, 
que votou pela inconstitucionalidade do fim contribuição sindical obrigatória. Entre os 
argumentos expostos por Fachin e pelo ministro Dias Toffoli e pela ministra Rosa Weber, o 
fim da obrigatoriedade do tributo vai impedir os sindicatos de buscar formas de organização 
mais eficazes para defender os direitos dos trabalhadores perante os interesses patronais.  

A ADI 5794, à qual as demais ações foram apensadas, norteou o julgamento. A ação foi 
ajuizada pela Confederação Nacional dos Trabalhadores em Transporte Aquaviário e A éreo, 
na Pesca e nos Portos (CONTTMAF). Nela e nos demais processos, o objeto de 
contestação foi o artigo 1º da Lei 13.467/2017 (Reforma Trabalhista), que deu nova redação 
aos artigos 545, 578, 579, 582, 583, 587 e 602 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 
para condicionar o recolhimento da contribuição sindical à expressa autorização dos 
trabalhadores 

Contribuição facultativa  

Nesta manhã, o julgamento foi retomado com o voto do ministro Alexandre de Moraes, para 
quem a liberdade associativa, uma premissa constitucional, é a questão primordial 
envolvida na discussão sobre o fim da obrigatoriedade da contribuição sindical. Na 
avaliação do ministro, essa regra constitucional amplia a liberdade do trabalhador de se 
associar ou não a um sindicato e de contr ibuir ou não com essa representação.  

Segundo o ministro, desde a Constituição de 1988 houve uma diminuição do tradicional 
"sistema de cabresto", instituído pelo Estado Novo em 1937, tanto no nível do Estado 
perante os sindicatos, quanto no dos sindicatos sobre os trabalhadores. Nesse sentido, em 
sua avaliação, a Reforma Trabalhista busca a evolução de um sistema sindical 
centralizador, arcaico e paternalista para um modelo mais moderno, baseado na liberdade. 
“Se o empregador tem a opção de se f iliar a um sindicato, ele também tem a opção de se 
não se f iliar, de não recolher essa contribuição”, disse.  

“Não há autonomia enquanto um sistema sindical depender de dinheiro estatal para 
sobreviver”, complementou, acrescentando que o legislador constituinte não 
constitucionalizou a contribuição sindical, mas apenas recepcionou a legislação que a havia 
criado e permitiu a existência da contribuição sindical de forma subsidiária, mas não 
compulsória. “Não criou e também não vetou”, disse.  

O ministro Luís Roberto Barroso também acompanhou a divergência iniciada pelo ministro 
Fux ao defender que o fim da contribuição sindical obrigatória não está em desarmonia com 
a Constituição Federal. Na avaliação dele, não há que se falar em inconstitucionalidade 
formal ou material, uma vez que é o Congresso Nacional o protagonista dessa discussão 
que é eminentemente polít ica, por envolver modelo de gestão sindical que se pretende 
adotar no Brasil.  

“O Congresso Nacional é o cenário para que essas decisões sejam tomadas. O STF deve 
ser autocontido, de forma a respeitar as escolhas polít icas do Legislativo”, disse, 
aproveitando para fazer um apelo para que o Poder Legislativo conclua a Reforma 
Trabalhista, acabando com a chamada unicidade sindical.  

Para Barroso, o princípio constitucional  envolvido no caso é o da liberdade sindical, o 
direito de o trabalhador filiar -se ou não, ou e de contribuir ou não, a uma entidade. Nesse 
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sentido, ele considera o modelo de contribuição compulsória ruim porque não estimula a 
competit ividade e a representatividade, levando um verdadeiro “business” privado. “O 
sistema é bom para os sindicalistas, mas não é bom para os trabalhadores.”  

Também seguindo a divergência, o ministro Gilmar Mendes não verif icou nenhuma 
inconstitucionalidade nas novas regras sobre a contribuição sindical. A seu ver, o modelo 
anterior causou uma “brutal distorção” com a criação de 16,8 mil sindicatos no país. “Era 
um modelo de associativismo subsidiado pela contribuição sindical. A África do Sul tem 191 
sindicatos, os Estados Unidos, 160, e a Argentina, 91”, citou. 

Para ele, o novo regime não suprime a sustentabilidade do sistema. “Simplesmente irá fazer 
com que os sindicatos sejam sustentados como todas as demais associações por 
contribuições voluntárias”, ponderou.  

O ministro Marco Aurélio, por sua vez, ressaltou que não considera a contribuição sindical 
como tributo propriamente dito. “Não concebo que pessoa jurídica de direito privado seja 
parte ativa tributária”, sustentou.  

Na sua avaliação, a contribuição sindical não se enquadra no artigo 149 da Constituição 
Federal, que trata das contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de 
interesse das categorias prof issionais ou econômicas. “Não me consta que essa 
contribuição vise a atuação do estado. Visa sim a atuação do f ortalecimento das entidades 
sindicais”, assinalou. 

O ministro Marco Aurélio frisou ainda que o artigo 8º da Carta Magna repete duas vezes 
que é livre a associação profissional ou sindical e o inciso X do artigo 7º prevê a proteção 
do salário na forma da le i, constituindo crime sua retenção dolosa.  

A presidente do STF, ministra Cármen Lúcia, f inalizou o julgamento avaliando que as novas 
regras não ofendem a Constituição Federal. “Seria conveniente haver normas de transição. 
Entretanto, não considero que isso seja suficiente para tornar incompatível com a 
Constituição Federal as normas promulgadas”, apontou.  

Para a presidente do Supremo, a mudança leva a um novo pensar da sociedade de como 
lidar com todas as categorias econômicas e trabalhistas e com todas as formas de atuação 
na sociedade, sem depender necessariamente do Estado, que nem sempre pode acudir 
todas as demandas de forma automática.  

Contribuição compulsória  

Na sessão de hoje, a primeira a acompanhar o voto do ministro Edson Fachi n foi a ministra 
Rosa Weber. Ela iniciou sua fala destacando não ter “simpatia nenhuma pela contribuição 
sindical obrigatória”, porém destacou que da Constituição Federal emerge um sistema 
sindical que tem três pilares. “Não podemos mexer em parte sem que haja uma alteração do 
todo, sob pena de uma desarmonia que atenta contra os comandos constitucionais”, disse a 
ministra. “É um tripé. Afasta um, a casa cai”, complementou.  

Rosa Weber explicou que a Constituição Federal, sem materializar em sua completude o  
princípio da liberdade sindical, afasta de forma expressa o pluralismo e impõe a unicidade 
sindical para a legitimidade da representação da atuação sindical. De acordo com ela, é 
nessa perspectiva que se insere a contribuição compulsória, receita fundamen tal para o 
fortalecimento e manutenção dos sindicatos.  

A ministra citou dados que apontam para uma queda de 79,6% na arrecadação da 
contribuição sindical, a maior fonte de receita do sistema, após a Reforma Trabalhista. “É 
inegável, portanto, o enorme prejuízo na arrecadação do sistema sindical brasileiro, com 
profundos reflexos na atuação das entidades sindicais como agentes centrais da 
representação coletiva trabalhista, responsáveis pela defesa dos interesses e direitos de 
todos os integrantes das respectivas categorias”. 

O ministro Dias Toffoli, por sua vez, deu o terceiro voto acompanhando o relator. “Do ponto 
de vista constitucional, me convenceram os votos dos ministros Edson Fachin e o veemente 
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voto da ministra Rosa Weber.” Toffoli disse concordar com afirmação feita pelo ministro 
Barroso no sentido de que o país precisa de mais sociedade, argumentando que, “no Brasil, 
o Estado veio antes da sociedade”.  

Mas ponderou que seria necessário que o Congresso fizesse uma reforma gradativa na 
área, e não, “da noite para o dia”, subverter todo o sistema sem ter uma regra de transição, 
sem ter uma preparação para a substituição desse financiamento. “Penso que aí está a 
grande fragilidade do ponto específ ico que estamos a discutir. Não é possível essa 
subtração que houve da contribuição sindical sem ter preparado essa transição, sem ter 
preparado a assunção de mais sociedade civil com menos Estado”, f inalizou.  

Os ministros Ricardo Lewandowski e Celso de Mello não participaram do julgamento, pois 
estavam ausentes justif icadamente. O ministro Luiz Fux será o redator do acórdão.   

 

LIMINAR AUTORIZA PORTE DE ARMA PARA TODAS AS GUARDAS MUNICIPAIS  

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu medida 
cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5948 para autorizar suspender os 
efeitos de trecho da Lei 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento) que proíbe o porte de 
arma para integrantes das guardas municipais de munícipios com menos de 50 mil 
habitantes e permite o porte nos municípios que têm entre 50 mil e 500 mil habitantes 
apenas quando em serviço. Com base nos princípios da isonomia e da razoabilidade, o 
relator disse que é preciso conceder idêntica possibilidade de porte de arma a todos os 
integrantes das guardas civis, em face da efetiva participação na segurança pública e na 
existência de similitude nos índices de mortes violentas nos diversos municípios.  

A ação foi ajuizada pelo partido Democratas, que sustenta que a norma dispensou 
tratamento desigual e discriminatório entre os diversos municípios da Federação, em 
evidente afronta aos princípios constitucionais da igualdade e da autonomia municipal.  

Em análise preliminar da matéria, o ministro Alexandre de Moraes verif icou que os 
dispositivos questionados estabelecem distinção de tratamento que não se mostra razoável, 
desrespeitando os princípios da igualdade e da ef iciência. Ele lembrou que, no julgamento 
do Recurso Extraordinário (RE) 846854, o STF reconheceu que as guardas municipais 
executam atividade de segurança pública, essencial ao atendimento de necessidades 
inadiáveis da comunidade. “Atualmente não há nenhuma dúvida judicial ou legislativa da 
presença efetiva das guardas municipais no sistema de segurança pública do país”, 
af irmou. 

Para o relator, a restrição ao porte de arma de fogo, se cabível, deveria guardar relação 
com o número de ocorrências policiais “ou algum outro índice relevante para aferição da 
criminalidade”, e não com a população do município. O ministro apresentou dados que 
demonstram que a violência vem crescendo em municípios com menos de 500 mil 
habitantes e que os maiores aumentos percentuais de criminalidade estão nos municípios 
com até 50 mil habitantes. “O tratamento exigível, adequado e não excessivo corresponde a 
conceder idêntica possibilidade de porte de arma a todos os integrantes das Guardas Civis, 
em face da efetiva participação na segurança pública e na existência de similitude nos 
índices de mortes violentas nos diversos municípios, independentemente de sua 
população”, concluiu. 

A medida cautelar determina a suspensão da ef icácia da expressão “das capitais dos 
Estados e com mais de 500 mil habitantes”, constante no inciso III; e do inciso IV, que 
autoriza o porte por integrantes das guardas municipais dos municípios com  mais de 50 mil 
e menos de 500 mil habitantes, quando em serviço, ambos do artigo 6º da Lei 10.826/2003.  

 

MAESTRO JOÃO CARLOS MARTINS PARTICIPA DO CICLO DE PALESTRAS DO STF E 
DO CNJ 
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A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, par ticipou, na 
última sexta-feira (29), do quarto evento do ciclo de palestras "Cidadão no Plural”, 
idealizado para compartilhar pensamentos e ideias para ref lexão entre servidores do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e do STF. A palestra “Superando” foi apr esentada pelo 
maestro João Carlos Martins que, além de contar aspectos de sua trajetória profissional e 
pessoal, brindou os participantes com uma apresentação musical.   
A presidente do STF agradeceu ao músico. “Pessoas como você fazem com que tenhamos 
em quem nos espelhar”, disse. “Leva a arte para que outros possam continuar a reproduzi -
la, é um exemplo para todos nós”, completou. O convidado falou, com bom  humor, sobre 
momentos marcantes de sua vida, entre os quais a sua vinda ao STF.  “É um dos dias que 
vou guardar na memória: fazer uma palestra nesta instituição que é âncora do nosso País”.   
Entre lembranças de participações em festivais e apresentações prestigiadas, como a 
realizada na sala de espetáculos Carnegie Hall, em Nova Iorque, o maestro falou de  
gratidão, perseverança e do poder transformador da arte. “Cada vez que tentava recomeçar, 
eu dizia a mim mesmo: a gente, quando nasce, é como uma f lecha, tem que atingir o seu 
destino. Pode ser que tenhamos desvios, mas podemos corrigi -los para alcançar nosso 
objetivo”, disse em referência às 23 cirurgias  a que foi submetido para combater a atrofia 
nos dedos e manter o sonho. 
“Graças ao meu pai, desde cedo tivemos amor pela arte e pela cultura. Sabíamos que elas 
poderiam nos levar a representar o nosso País”. O pai, o português José, atribuía o talento 
do maestro ao “dom de Deus”. Para o maestro,  2% foram realmente dom de Deus, mas 
os outros 98% foram mesmo resultantes de disciplina.   
Além da família como inspiração, João Carlos Martins lembrou outras figur as fundamentais 
em sua trajetória, como o também maestro Villa-Lobos e um jovem violoncelista que lhe 
pediu ajuda, que resultou na criação do projeto Orquestrando o Brasil - iniciativa com o 
objetivo de apoiar, capacitar e divulgar orquestras, bandas e con juntos musicais de todo 
País.  “O sonho do maestro Villa-Lobos era fechar o Brasil em forma de coração com a 
música. Por meio da música, quero realizar este sonho”, disse. “Aproximar através da 
música, povos e gerações e transmitir uma mensagem de amor e paz”. 
Ao lado do violoncelista Hudson Gorzoni, Martins  tocou peça do compositor inglês Nigel 
Hess e a canção brasileira “Eu sei que vou te amar”. No encerramento do evento, prestigiou 
os presentes com o hino nacional brasileiro, acompanhado e aplaudido de p é por todos. “A 
meta de um artista é transmitir emoção ao público, de forma que o seu coração alcance o 
coração do público”, disse em agradecimento, retribuído pela presidente que aproveitou o 
momento para agradecer também aos servidores. “Tenho a certeza de os que estão aqui 
são o coração do Supremo. Um Tribunal que quer ser o melhor”.  

 

PRESIDENTE DO STF NEGA PEDIDO PARA SUSPENDER LIMINAR QUE IMPEDIU 
COBRANÇA DE NOVOS VALORES DE IPTU EM PALMAS  

A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, negou pedido da 
Prefeitura de Palmas (TO) para suspender os efeitos de medida liminar deferida pelo 
Tribunal de Justiça do Tocantins (TJ-TO) que impediu a atualização da Planta Genérica de 
Valores (PGV) de imóveis da cidade e a reestruturação do s istema de cálculo do Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) para o ano de 2018. Segundo a 
ministra, não ficou demonstrado no caso que a manutenção da decisão questionada 
importaria risco à ordem e à economia públicas do município.  

No pedido de Suspensão de Liminar (SL) 1160 feito ao STF, a Prefeitura de Palmas 
argumentou que os valores venais estabelecidos na Lei municipal 2.294/2017 foram 
elaborados pelo Poder Executivo após constituir comissão integrada por representantes de 
sindicatos, do poder público, de conselhos profissionais, do setor universitário, entre outras 
entidades, que atestou a razoabilidade do imposto cobrado, e foram confirmados pela 
Câmara Municipal.  
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Ao suspender a cobrança, por meio de liminar concedida em ação direta de 
inconstitucionalidade ajuizada pelo Partido da República (PR), o TJ -TO ressaltou que a 
atualização da Planta Genérica de Valores deve ocorrer com base em estudo científ ico e 
técnico que dê segurança jurídica aos munícipes, assegure o direito à estabilidade das 
relações, com a  certeza que estas não serão alteradas no cumprimento de suas obrigações 
tributárias. O TJ-TO determinou que fosse aplicada a sistemática tributária para o IPTU 
vigente em 2017, corrigida pelo índice da inflação of icial (ce rca de 4%). 
Segundo a Prefeitura, essa “drástica intervenção do Poder Judiciário” no orçamento público 
municipal impede a execução de políticas públicas baseadas em incentivos fiscais 
dependentes do aumento estimado na arrecadação do IPTU, além de afetar a  prestação de 
serviços essenciais à população. Lembrou ainda das dificuldades financeiras enfrentadas 
pelo município, destacando que a arrecadação de IPTU no exercício f inanceiro de 2018 
será inferior ao valor estimado, totalizando R$ 48.541.395,00.  

Decisão 
A ministra Cármen Lúcia explicou que a perda de arrecadação é inerente ao quadro de crise 
econômica vivida pelo pais e que tal fato tem ref lexos sobre todos os entes federados. No 
caso do autos, de acordo com ela, não se constata que o Município de Palma s tenha 
implementado medidas de ajuste f iscal com ações de diminuição de despesas na 
administração pública municipal, direta e indireta, para mitigar o impacto orçamentário pela 
perda da arrecadação projetada com o aumento do IPTU.  

A presidente do STF também afastou a urgência na suspensão da decisão atacada, uma 
vez que o pedido foi apresentado ao STF pouco antes da data de vencimento da terceira 
parcela de pagamento do IPTU. "O deferimento pleiteado mitigaria a previsibilidade 
desejada no pagamento de tributos, aumentando a sensação de insegurança do contribuinte 
pela mudança nos critérios de cobrança quando já ultrapassada mais da metade do 
calendário de pagamento do tributo", afirmou.  

Ainda segundo a ministra, a liminar questionada determina que a cobran ça do imposto 
observe os valores de 2017, devidamente corrigidos pelo índice de inflação oficial. Essa 
circunstância, de acordo com Cármen Lúcia, mesmo que não seja satisfatória na 
recomposição da frustração orçamentária, diminui o prejuízo decorrente da s uspensão da 
sistemática implementada pela lei municipal. Para a ministra, portanto, o quadro 
apresentado nos autos não configura situação de grave lesão que autorizaria a adoção da 
medida excepcional pleiteada pelo município.  

 

MAGISTRADOS QUESTIONAM REGRA DO CPC SOBRE IMPEDIMENTO DE JUÍZES  

A Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) ajuizou no Supremo Tribunal Federal 
(STF) a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5953 contra regra do Código de 
Processo Civil (CPC) que trata do impedimento de juízes . Segundo o artigo 144, inciso VIII, 
do CPC, há impedimento do juiz nos processos em que figure como parte cliente do 
escritório de advocacia de seu cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo, mesmo 
que patrocinado por advogado de outro escritório.  

A associação afirma que a lei exige uma conduta impossível de ser observada por parte do 
magistrado e, por este motivo, a regra fere o princípio constitucional da proporcionalidade.  

Segundo a entidade, o juiz não tem como saber que uma das partes é cliente de advogado 
que se enquadre na regra de impedimento porque não há no processo nenhuma informação 
quanto a esse fato objetivo. “É um impedimento que o juiz não pode, sozinho, verif icar 
quando o processo lhe é submetido à conclusão para exame e julgamento”, arg umenta. 

Rito abreviado 

O ministro Edson Fachin (relator) aplicou ao caso o rito do artigo 12 da Lei 9.868/1999 (Lei 
das ADIs), que possibilita o julgamento da ação pelo Plenário diretamente no mérito, sem 
prévia análise do pedido de liminar, em razão da re levância da matéria e de seu especial 
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significado para a ordem social e a segurança jurídica. "É justamente esse o caso da 
presente ação direta, especialmente tendo em vista que as normas sobre impedimento e 
suspeição guardam estreita relação com a garantia constitucional do devido processo 
legal”, afirmou. 

Ele ainda requisitou informações à Câmara dos Deputados, ao Senado Federal e à 
Presidência da República. Em seguida, os autos devem ser enviados para a manifestação 
da advogada-geral da União e da procuradora-geral da República. 

 

ANULADO ATO DO CNJ SOBRE DISPENSA DE REGISTRO PRÉVIO DE TÍTULOS NAS 
COMARCAS COM ÚNICO TABELIONATO NO PR 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF) anulou ato do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que determinou ao Tribunal de Justiça do Paraná (TJ-
PR) que deixasse de exigir de registro prévio, no ofício distribuidor, de documentos e títulos 
de dívida destinados a protesto em comarcas onde haja único tabelionato de protesto. A 
decisão do ministro foi tomada no Mandado de Segurança (MS) 29494, impetrado pela 
Associação dos Serventuários da Justiça do Estado do Paraná (Assejepar) contra decisão 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).  

A determinação constou do relatório de inspeção realizada pelo CNJ no TJ -PR, aprovado 
pelo plenário do Conselho e publicado em julho de 2010. No entender do CNJ, a exigência 
de prévio registro onera indevidamente o serviço, além disso tal providência não pode ser 
exigida em comarcas onde há apenas um tabelionato de protesto.  

Em decisão anterior, ao negar o mandado de segurança, ministro Barroso considerou 
razoável a determinação e afirmou que o MS não era o meio adequado para discutir se a 
determinação representa efetivo prejuízo para o cidadão que utiliza os serviços cartorários. 
Em recurso apresentado contra essa decisão, a associação demonstrou que havia motivos 
para se manter o registro prévio no distribuidor, mesmo em comarcas com apenas um 
tabelionato de protesto, por se tratar de medida imprescindível para o controle do 
processamento dos títulos pelo TJ-PR. 

Segundo a associação, caso o tabelião de protesto cometa irregularidades – como demorar 
a lavrar o instrumento de protesto, não depositar valores pagos pelos devedores em 
cartório ou retardar o repasse ao portador do título o  valor recebido –, os dados 
cadastrados pelo distribuidor em livro serão de grande valia para a apuração dessas 
condutas. Sem eles, não haverá nenhum controle sobre os serviços prestados pelos ofícios 
de protesto: não se saberá quantos títulos recebeu ao d ia, seus valores ou se o prazo de 
processamento foi obedecido.  

Reconsideração 

Ao acolher os argumentos da entidade e conceder em parte o pedido, o ministro Barroso 
af irmou que a exigência de prévio registro constitui medida de apoio à fiscalizaçã o do 
recolhimento das taxas e dos valores pagos, pelos devedores dos títulos protestados, e 
respectivamente repassados aos credores. “Essa f iscalização, exercida sobre as serventias 
extrajudiciais, se insere na competência do Tribunal de Justiça para organ ização judiciária. 
Não cabe ao CNJ, portanto, substituir o Tribunal na escolha dos meios que reputa mais 
convenientes ao serviço”, afirmou.  

Segundo o relator, embora tenha competência para exercer supervisão e controle das 
atividades-meio do Poder Judiciár io, "o CNJ deve resistir à tentação de substituir 
ordinariamente as escolhas de seus órgãos controlados”.  

 

DECISÃO DETERMINA ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CONTRA DEPUTADO FEDERAL 
BRUNO ARAÚJO 
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O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), determin ou o arquivamento do 
Inquérito (INQ) 4391, em que o deputado federal Bruno Cavalcanti de Araújo (PSDB/PE) era 
investigado pela suposta prática dos crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro. 
Segundo a decisão, transcorridos mais de 15 meses da instauração, as investigações não 
acrescentaram novos elementos àqueles que existiam a princípio.  

O INQ 4391 foi aberto em abril de 2017 a pedido da Procuradoria -Geral da República 
(PGR). A apuração decorre de declarações prestadas por colaboradores premiados l igados 
à Odebrecht a respeito de repasse de R$ 600 mil em 2010 e 2012 a pretexto de doação 
eleitoral não contabilizada. Em junho de 2018, a PGR opinou pela prorrogação do prazo das 
investigações por mais 60 dias, apontando a existência de diligências pende ntes e 
necessárias. 

Decisão 

Ao decidir, o ministro Toffoli destacou que o inquérito perdura por prazo significativo, com 
prorrogações sucessivas, sem que tenham trazido aos autos informações que se possam 
considerar elementos de corroboração às declarações  dos colaboradores, ou outras provas. 
“Infere-se do relatório parcial da Polícia Federal que tudo que se  produziu até o momento 
em nada (ou muito pouco) acrescenta ao que existia a princípio”, afirmou, lembrando que, 
ao pedir a últ ima prorrogação, a PGR sequer requereu novas diligências.  

Segundo o ministro, a Polícia Federal realizou as diligências investigativas de praxe, 
restando pendente apenas análise do material produzido na 26ª Fase da Operação Lava -
Jato. “Não se percebe a alteração da linha investiga tiva e/ou o surgimento de outras, o que 
justif icaria, a priori, dilação de prazo para averiguação e coleta das provas 
correspondentes, tampouco se verif ica o aprofundamento das investigações, a demandar a 
coleta de novas provas”, assinalou. “Nesse contexto , mostra-se injustif icada a dilação de 
prazo requerida”. 

O relator ressaltou que a remota possibilidade de se encontrar novos elementos de 
informação não justif ica a manutenção do inquérito. Além de não haver elementos 
informativos que constituam indícios mínimos de materialidade e autoria, ele observa que, 
caso sejam encontrados, nova investigação pode ser instaurada.  

Para Toffoli, o investigado não pode suportar indefinidamente o ônus do inquérito “quando 
as investigações pouco ou nada avançam e, apesar de todos os esforços envidados nesse 
sentido, não se vislumbra justa causa a ampará-las”. Diante desse quadro, o ministro 
concluiu que o prosseguimento do inquérito “signif ica admitir o constrangimento ilegal do 
investigado, com o que não se pode compactuar ”. 

 

MINISTRA MANTÉM SUSPENSA LEI DE MUNICÍPIO BAIANO QUE CRIA EMPRESA DE 
ÁGUA E SANEAMENTO BÁSICO 

A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, manteve decisão 
do Tribunal de Justiça da Bahia (TJ-BA) que afastou os efeitos da Lei 656/2017 do 
Município de Mata de São João (BA), que cria empresa municipal de água e saneamento 
básico. Ao indeferir o pedido de Suspensão de Liminar (SL) 1143, a ministra não verif icou o 
requisito de risco de grave lesão à ordem pública que autorizaria a suspensão da decisão 
questionada. 

De acordo com os autos, a lei local foi suspensa por liminar deferida pelo desembargador -
relator de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada no TJ -BA. O fundamento da decisão 
foi a não observância, na edição da lei, dos limites formais e materiais previstos na 
Constituição estadual, por tratar de questões que afetam diretamente interesses dos demais 
municípios que compõem a Região Metropolitana de Salvador, da qual Mata de São Jo ão 
faz parte. 
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Na SL 1143, o município alegou, no entanto, que a edição da lei se deu no exercício da 
autonomia municipal, em atendimento às manifestações da população sobre a baixa 
qualidade do serviço público de fornecimento de água potável pela Empresa B aiana de 
Águas e Saneamento. O imediato cumprimento da decisão do tribunal local, segundo a 
Prefeitura, poderia implicar risco de dano irreparável ou de dif ícil reparação ou, ainda, a 
irreversibilidade do provimento por conta da interrupção do serviço de f ornecimento de 
água. 

Decisão 

Para a ministra Cármen Lúcia, o município não demonstrou como a suspensão da lei 
municipal implicaria a existência de grave lesão à ordem, à saúde, à economia e segurança 
públicas. Segundo explicou a presidente do STF, a suspen são da decisão do TJ-BA 
autorizaria a implantação da Empresa Municipal de Água e Saneamento de Mata de São 
João (EMAS) quando ainda está pendente de julgamento o mérito da ação direta de 
inconstitucionalidade pelo tribunal estadual, que pode vir a confirma r o entendimento 
assentado na liminar. 

A ministra ressaltou que a autorização precária de funcionamento de empresa municipal 
cujos custos iniciais são elevados e seriam suportados por toda a população de Mata de 
São João é fator inegável de insegurança jur ídica e que a incerteza de validade dos atos 
que poderão ser praticados impedem o atendimento do pedido. “Não se discute a 
precariedade e a inadequação da questionada qualidade dos serviços prestados pela 
Empresa Baiana de Águas e Saneamento - Embasa, mas tão somente a existência de grave 
lesão à ordem, à saúde, à economia e à segurança públicas decorrentes da decisão 
questionada”, concluiu. 

 

RELATORES DETERMINAM ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITOS CONTRA SENADORES 
POR AUSÊNCIA DE PROVAS NA INVESTIGAÇÃO 

Os ministros Luís Roberto Barroso e Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal 
(STF), determinaram o arquivamento de inquéritos instaurados para investigar fatos 
relacionados aos senadores Ricardo Ferraço (Inquérito 4442) e Carlos Eduardo de Souza 
Braga e Omar José Abdel Aziz (Inquérito 4429). Nos dois casos, o fundamento  da 
decisão foi o prazo prolongado de investigação sem a produção de elementos suficientes 
para a apresentação de denúncia.  

INQ 4442 
O inquérito foi instaurado a partir de declarações prestadas em sede de colaboração 
premiada por antigos funcionários do Grupo Odebrecht, sobre suposto recebimento por 
Ricardo Ferraço (PSDB/ES) de contribuição de campanha não declarada à Justiça. A 
prática configura, em tese, crime de falsidade ideológica  eleitoral (artigo 350 do Código 
Eleitoral). 

O relator, ministro Roberto Barroso, assinalou que concedeu todos os prazos solicitados 
tanto pela Polícia Federal quanto pelo Ministério Público Federal (MPF) para a conclusão 
das investigações e a apresentação de relatório policial e manifestação final. No entanto, 
quando solicitada manifestação, o MPF apenas requereu a remessa dos autos ao Tribunal 
Regional Eleitoral do Espírito Santo (TRE-ES) com fundamento na decisão do Plenário na 
questão de ordem na Ação penal (AP) 937 quanto à restrição do foro por prerrogativa de 
função. 

Na avaliação do ministro Barroso, o MPF, ciente de que deveria apresentar posicionamento 
conclusivo sobre o caso, limitou-se a requerer a remessa ao juízo que considera 
competente. Tal situação, segundo o ministro, significa o reconhecimento de que não há, 
nos autos, elementos suficientes para o oferecimento da denúncia.  

Segundo o relator, os agentes públicos não devem suportar indefinidamente o ônus de 
figurar como objeto de investigação.  “A persecução penal deve observar prazo razoável 
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para sua conclusão”, afirmou. O ministro observou, no entanto, que o inquérito deve ser 
arquivado “sem prejuízo de que, em surgindo novas provas, possa ser reaberto no Juízo 
competente”. 

INQ 4429 
Instaurado a pedido da Procuradoria-Geral da República (PGR) em março de 2017, o INQ 
4429 apurava a possível prática, por Eduardo Braga (PMDB/AM) e Omar Aziz (PSD/AM), de 
crime relacionado à construção da Ponte Rio Negro. A investigação tinha como objeto 
supostos pagamentos indevidos em favor dos dois quando exerceram o cargo de 
governador do Amazonas, no qual Braga foi sucedido por Aziz, para favorecer o consórcio 
formado pela Camargo Corrêa e a Construbase.  

Segundo o relator do Inquérito, ministro Alexandre de Moraes, o últ imo ato investigatório foi 
realizado em agosto de 2017. Em setembro, a Polícia Federal concluiu as investigações e 
encaminhou posicionamento pelo arquivamento do inquérito. As sucessivas prorrogações de 
prazo concedidas pelo relator terminaram em dezembro e, em abril de 2018, o relator 
determinou sua devolução ao STF. Em maio, a PGR requereu a remessa dos autos para a 
Justiça Federal do Amazonas.  

“Não há nenhuma nova diligência pendente de realização”, assinalou o ministro. “Após 15 
meses de invest igação e o encerramento das diligências requeridas, não há nenhum indício 
de fato típico praticado pelos investigados”. Ainda conforme o relator, não há qualquer 
indicação dos meios utilizados, dos motivos, do lugar, do tempo “ou qualquer outra 
informação relevante que justif ique a manutenção dessa situação de injusto 
constrangimento pela permanência do inquérito”.  

 

AÇÃO PEDE QUE STF AFIRME DIREITO DE TRANSEXUAIS E TRAVESTIS DE CUMPRIR 
PENA EM PRESÍDIO FEMININO 

A Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais ingressou 
no Supremo Tribunal Federal (STF) com Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF 527), na qual pede que a Corte dê à Resolução Conjunta da 
Presidência da República e do Conselho Nacional de Combate à  Discriminação (CNCD) 
1/2014 interpretação compatível com a Constituição Federal a fim de que as custodiadas 
transexuais e travestis somente cumpram pena em estabelecimento prisional compatível 
com o gênero feminino. A ADPF foi distribuída ao ministro Luís  Roberto Barroso. 

Na ação, a entidade sustenta que o direito deve ser garantido em respeito aos princípios 
constitucionais da dignidade da pessoa humana (artigo 1º, inciso III), da proibição ao 
tratamento degradante ou desumano (artigo 5º, inciso III) e da  garantia à saúde (artigo 
196). A controvérsia gira em torno da aplicação de dispositivos da Resolução  1/2014, que 
estabelece parâmetros de acolhimento do público LGBTT submetidos à privação de 
liberdade nos estabelecimentos prisionais brasileiros.  

O artigo 3º da resolução determina o oferecimento de “espaços de vivência específicos” a 
travestis e gays privados de liberdade em unidades prisionais masculinas, considerando a 
sua segurança e especial vulnerabilidade. Esses espaços não devem se destinar à 
aplicação de medida disciplinar ou de qualquer método coercit ivo. A transferência da 
pessoa presa para este local deve ser condicionada à sua expressa manifestação de 
vontade. Já o artigo 4º da resolução prevê que as pessoas transexuais masculinas e 
femininas sejam encaminhadas a unidades prisionais femininas. Além disso, às mulheres 
transexuais deve ser garantido tratamento isonômico ao das demais mulheres em privação 
de liberdade. 

Segundo a ação, há decisões judiciais conflitantes na interpretação dos disposit ivos da 
resolução, circunstância que coloca em xeque os direitos constitucionais de transexuais e 
travestis, submetidas a condições de desrespeito em estabelecimentos prisionais 
incompatíveis com o gênero feminino, sofrendo toda sorte de inf luências psicol ógicas e 
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f ísicas. “As travestis e transexuais custodiadas pelo Estado, em estabelecimento prisional 
incompatível com o gênero feminino, são submetidas às mais diversas violações de direitos, 
como por exemplo o desrespeito à integridade física e moral, desr espeito à honra, 
desrespeito à vida, desrespeito à integridade do corpo, e, sobretudo, o impedimento de 
expressar sua sexualidade e o seu gênero”, afirma a associação.  

Liminar 

Segundo a autora da ADPF, pedidos judiciais e administrativos de transferência d e travestis 
e transexuais a estabelecimentos prisionais compatíveis com o gênero feminino têm sido 
negados sistematicamente, circunstância que justif ica a concessão de liminar para 
assegurar tal direito. No mérito, a entidade pede que o STF dê interpretaçã o conforme a 
Constituição aos dispositivos da Resolução Conjunta Presidência da República e Conselho 
Nacional de Combate à Discriminação 1/2014 para assentar que as custodiadas transexuais 
e travestis somente poderão cumprir pena em estabelecimento prision al compatível com o 
gênero feminino. 

 

MINISTRA CÁRMEN LÚCIA ASSINA PROTOCOLO PARA AMPLIAR ATENDIMENTO A 
MULHERES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
ministra Cármen Lúcia, e o presidente do Conselho Federal de Psicologia (CFP), Rogério 
Giannini, assinaram nesta quarta-feira (4) um protocolo de intenções para ampliação e 
aprimoramento do atendimento psicológico  a mulheres em situação de violência doméstica 
e familiar e respectivos dependentes. 

Com o acordo, CNJ e CFP se comprometem a colaborar ampla e diretamente para a 
celebração de parcerias entre as Coordenadorias da Mulher em Situação de Violência 
Doméstica e Familiar dos Tribunais de Justiça e serviços -escola de psicologia, vinculados a 
instituições de ensino superior para promover assistência psicológica às mulheres 
vítimas de violência doméstica. 

Na assinatura do protocolo, a ministra Cármen Lúcia destacou a importância da união de 
forças para combater a violência contra a mulher. “Podemos construir juntos algo 
transformador para a sociedade”, disse. A presidente do CNJ apontou que há resultados 
positivos de casos em que o juiz determinou acompanhamento psicológico para agressores 
de mulheres. “Muitos homens consideram a esposa sua propriedade, acham normal agredi -
la e não sabem que estão fazendo uma coisa errada”, af irmou.  

Pelo acordo, o CNJ e o CFP conjugarão esforços para apoiar o trabalho das equipes de 
atendimento multidisciplinar dos juizados de violência domé stica e familiar contra a mulher 
e viabilizar a assistência das vítimas e seus dependentes no tratamento das sequelas 
provenientes das agressões sofridas. O Conselho Federal de Psicologia  deverá fomentar 
parcerias com serviços-escola, em conjunto com a Associação Brasileira de Ensino da 
Psicologia e com o Conselho Regional de Psicologia da jurisdição específ ica da unidade 
federativa correspondente, para oferecer atendimento psicológico às mulheres.  

Política 

O Conselho Nacional de Justiça instituiu a Polít ica Judiciária Nacional de Enfrentamento à 
Violência contra as Mulheres por meio da Portaria 15/2017, no exercício de sua 
competência de coordenar a elaboração e a execução de polít icas públicas judiciárias 
relativas às mulheres em situação de violência.  

A portaria estabelece ser objetivo dessa polít ica fomentar a promoção de parceria para 
viabilizar o atendimento integral e multidisciplinar às mulheres e respectivos dependentes 
em situação de violência doméstica e familiar. Por sua vez, a Lei 11.340/2006 pre vê que o 
juiz pode determinar a manifestação de prof issional especializado, por meio de indicação da 
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equipe de atendimento multidisciplinar, em casos que demandem avaliação mais 
aprofundada. 

 

LIMINAR SUSPENDE AÇÃO PENAL CONTRA SÓCIOS DE REDE VAREJISTA ACUS ADOS 
DE CRIME TRIBUTÁRIO 

O ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar no Habeas 
Corpus (HC) 157022 para suspender ação penal em curso na Justiça da Bahia contra sócios 
da rede varejista Marisa acusados de crimes tributários relacionados ao recolhimento de 
ICMS. O ministro considerou que a falta de individualização das condutas na denúncia 
impede o exercício do direito de defesa.  

Consta dos autos que o juízo da 1ª Vara Criminal de Salvador (BA) recebeu a denúncia 
contra os réus pela suposta prática de supressão de tributo ante a omissão de informação e 
fraude à fiscalização tributária, delitos previstos no artigo 1º, incisos I e II, da Lei 
8.137/1990. Conforme a acusação, de janeiro de 2005 a dezembro de 2006, os sócios 
teriam suprimido o ICMS dos livros de registro de entrada e saída de mercadorias, cujo 
valor inscrito em dívida ativa, já incluída multa, totaliza mais de R$ 874 mil.  

A defesa impetrou habeas corpus no Tribunal de Justiça da Bahia (TJ -BA) buscando o 
trancamento da ação penal. Entre outros pontos, sustentou a inépcia da denúncia por falta 
de individualização dos comportamentos imputados e a ausência de justa causa para a 
persecução penal. Ressaltou que tramita na 2ª Vara da Fazenda Pública de Salvador ação 
anulatória do débito fiscal, e que o juiz implementou medida cautelar suspendendo a 
exigibilidade do tributo. Contudo, o pedido de liminar foi negado pelo tribunal estadual.  

Após o Superior Tribunal de Justiça (STJ) ter rejeitado habeas corpus lá apresentado, a 
defesa impetrou o HC 157022 no Supremo, reiterando os argumentos apresentados nas 
outras instâncias. 

Decisão 

O ministro Marco Aurélio observou que, de acordo com a acusação, os sócios procederam à 
supressão do ICMS omitindo informações sobre mercadorias trib utadas. Segundo o relator, 
no entanto, a denúncia não indica, ainda que minimamente, a responsabilidade individual 
de cada um sobre os fatos. “O órgão acusador imputou, sem distinção, o crime a todos os 
sócios, os quais, conforme consta do ato de constitui ção da sociedade comercial, têm 
obrigações sociais distintas”, verif icou. “A peça acusatória não atende à organicidade do 
Direito, impossibilitando a defesa”.  

O relator lembrou que o artigo 41 do Código de Processo Penal prevê que a denúncia deve 
conter a exposição do fato criminoso, com todas as circunstâncias, a qualif icação do 
acusado ou esclarecimentos por meio dos quais se possa identif icá -lo, a classificação do 
delito e, quando necessário, o rol de testemunhas. Também considerou relevante o 
argumento da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, que pode ter ref lexos no 
processo-crime até a definição da controvérsia no âmbito cível.  

De acordo com o artigo 151, inciso V, do Código Tributário Nacional, explicou o relator, o 
deferimento de medida acauteladora ou de tutela antecipada pelo juiz suspende a 
exigibilidade do tributo, sem a qual não se tem configurado o tipo penal de sonegação. 
“Embora o mero ajuizamento de ação anulatória visando desconstituir o tributo, ante a 
independência entre as instâncias cível e penal, não inviabilize o prosseguimento do 
processo-crime, a concessão de liminar pelo juízo da Segunda Vara da Fazenda Pública de 
Salvador/BA repercute, considerado o princípio da não contradição”, assentou.  

A liminar suspende a ação penal até o julgamento de mérito do HC impetrado no Supremo.  
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MANTIDA PENA DE EX-PREFEITO DE MUNICÍPIO DO PARANÁ CONDENADO POR 
DESVIO DE RECURSOS 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou 
inviável) ao Habeas Corpus (HC) 147355, impetrado pela defesa do ex-prefeito de 
Guapirama (PR) Sérgio Chaek contra acórdão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que 
manteve condenação imposta pela Justiça estadual do Paraná.  

De acordo com os autos, Chaek foi condenado por apropriação d e verbas municipais 
mediante o uso de notas fiscais frias, nos termos do Decreto -Lei 201/1967, que trata dos 
crimes de responsabilidade de prefeitos. Após o STJ negar recurso contra a condenação, a 
defesa impetrou HC no Supremo buscando a redução da pena. Alegou que não houve 
fundamentação válida para a majoração da pena-base e o fato de seu cliente ter  sido 
prefeito à época dos fatos é característica elementar do crime em questão, não servindo 
portanto para potencializar sua culpabilidade, pois tal situação configuraria bis in idem. 

Decisão 

O ministro Dias Toffoli observou que não há no acórdão do STJ situação de ilegalidade 
flagrante, abuso de poder ou teratologia que justif ique a concessão do HC, uma vez que a 
decisão questionada está suficientemente fundamentada. Ele citou trecho do acórdão que 
destaca as circunstâncias judiciais desfavoráveis ao ex -prefeito, entre elas a intensa 
responsabilidade penal do sentenciado que, na qualidade de prefeito, exigia -se conduta 
diversa em razão da moralidade pública, e as graves consequências do crime, já que houve 
prejuízo para o município em razão “do desvio de vultosa quantia do erário público”.  

Segundo o relator, a fundamentação utilizada pela sentença condenatória demonstra ter 
havido motivação adequada para a valoração negativa da culpabilidade, demonstrando com 
base em elementos concretos o maior grau de censurabilidade da conduta, considerando a 
expressiva quantidade de delitos praticados em continuidade delit iva e a vultosa quantia do 
erário desviada de suas finalidades, situação que “extrapola dos elementos normais do tipo 
penal, justif icando a exasperação de sua pena-base”. “É de se dizer que o prejuízo causado 
ao município, embora sopesado como consequência do delito, pode ser lançado com o 
fundamento para compor a valoração negativa da culpabilidade, sem que isso implique 
indevido bis in idem”, destacou. 

O ministro lembrou ainda que a jurisprudência do STF aponta para a impossibilidade de, em 
habeas corpus, efetuar o reexame das circunstâncias judiciais levadas em consideração 
para fixar a pena. Ressaltou, ainda, que o entendimento do Tribunal é no sentido de que a 
dosimetria da pena é matéria sujeita a certa discricionariedade judicial, pois o Código Penal 
não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou regras absolutamente objetivas para sua 
fixação. 

 

MINISTRO SUSPENDE LEI DE FOZ DO IGUAÇU (PR) QUE PROÍBE ABORDAGEM SOBRE 
GÊNERO NAS ESCOLAS MUNICIPAIS 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal, deferiu liminar para suspender 
dispositivo da Lei Orgânica do Município de Foz do Iguaçu (PR) que proíbe, na rede 
municipal de ensino, a veiculação de conteúdo relacionado à ideologia de gênero ou à 
orientação sexual e mesmo a utilização do termo “gênero”. A decisão, a ser referendada 
pelo Plenário, se deu na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 
526. 

Ajuizada pelo Partido Comunista do Brasil (PCdoB), a ação questiona o parágrafo 5º d o 
artigo 162 da Lei Orgânica municipal, incluído pela Emenda 47/2018. O partido aponta 
violação de diversos preceitos da Constituição da República, como o princípio da 
construção de uma sociedade livre, justa e solidária (artigo 3º, inciso I), o direito à 
igualdade (artigo 5º,  caput), a vedação à censura em atividades culturais (artigo 5º, inciso 
IX) e a laicidade do Estado (artigo 19, inciso I). Também sustenta que a lei usurpa a 
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competência privativa da União para legislar sobre diretrizes e bases da educ ação nacional 
(artigo 22, inciso XXIV) e atenta contra o pluralismo de concepções pedagógicas e o direito 
à liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber 
(artigo 206, incisos I e II).  

Segundo o partido, a proibição à abordagem do tema configura verdadeira censura, e a 
institucionalização desse entendimento estimula a denúncia e o controle no ambiente 
escolar entre os professores. “Falar e promover a igualdade de gênero na escola não é 
anular as diferenças ou promover ideologias, mas garantir que qualquer cidadão e qualquer 
cidadã brasileira viva e se apresente da forma como quiser”, sustenta.  

Decisão 

Em uma análise preliminar da causa, o ministro Dias Toffoli observou que parece 
equivocada a disposição, por meio de lei municipal, acerca de conteúdo curricular e 
orientação pedagógica da rede pública de ensino. “No tocante ao tema educação, caberá à 
União a edição de normas gerais que estruturarão o sistema nacional de educação e 
orientarão as demais esferas federativas na implementação dos objetivos e valores 
traçados pelo constituinte”, afirmou. O relator lembrou que o legislador federal, exercendo 
sua competência constitucional quanto à matéria, editou a Lei 9.394/1996 (Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional).  

Segundo o relator, temas relacionados a conteúdo curricular e polít icas de orientação 
pedagógica configuram, necessariamente, ferramentas para a consecução do plano 
nacional de educação “que, segundo determina a Constituição Federal, deve ser 
orquestrado, conduzido, pela União em prol da melhoria da qualidade do ensino e da 
formação humanística dos educandos”. Embora estados e municípios detenham 
competência para suplementar a legislação federal e adaptá -la à sua realidade local, o 
ministro assentou que as ent idades federativas menores não podem dispor de modo 
contrário ao estabelecido na legislação federal.  

Ao analisar os requisitos para a concessão de liminar,  o ministro assinalou ainda que a 
supressão de conteúdo curricular “é medida grave que atinge diretam ente o cotidiano dos 
alunos e professores na rede municipal de ensino com consequências evidentemente 
danosas, ante a submissão em tenra idade a proibições que suprimem parte indispensável 
de seu direito ao saber”.  

 

MINISTRO CONVOCA AUDIÊNCIA SOBRE DESTINAÇÃO DE RECURSOS DE LOTERIAS 
PARA FUNDO NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), convocou audiência 
preliminar no dia 6 de agosto, às 14h30, para discutir possível acordo sobre a matéria 
objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5968. A ação foi ajuizada contra a 
Medida Provisória (MP) 841/2018, que dispõe sobre o Fundo Nacional de Segurança 
Pública (FNSP) e sobre a destinação do produto de arrecadação das loterias. A autora é a 
Confederação Brasileira de Surf (CBsurf), que questiona a mudança de destinação do 
produto de arrecadação das loterias federais, antes voltados às entidades esportivas, para 
a constituição do FNSP. 

A confederação alega que a MP apresenta “grave inconstitucionalidade”, p ois estão 
ausentes os pressupostos da urgência e de relevância previstos no artigo 62 da 
Constituição Federal para a edição de medidas provisórias. A norma também afrontaria o 
artigo 167, inciso VI, uma vez que determina o remanejamento de verbas sem a 
observância da exigência constitucional da previsão de autorização legislativa, e os artigos 
6º e 217, relativos ao dever do Estado de fomentar o esporte. “A destinação das verbas 
para o esporte, como vinha sendo feito anteriormente à edição da MP, é uma das formas 
mais eficientes de se combater a violência através da prevenção", sustenta a entidade.  

Liminar 
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A CBSurf pediu a concessão de medida liminar para suspender a eficácia da MP 841/2018 e 
para restabelecer dispositivos da Lei Pelé (Lei 9.615/1998), de fo rma a manter o 
direcionamento das receitas provenientes das loterias federais às entidades esportivas. 
Alternativamente, pediu a realização de audiência preliminar à apreciação da cautelar. O 
pedido alternativo foi acolhido pelo relator, que determinou a i ntimação da Presidência da 
República, por intermédio da Advocacia-Geral da União, e da CBSurf acerca da audiência a 
ser realizada no STF. 

 

ÍNTEGRA DO VOTO DO MINISTRO CELSO DE MELLO NO JULGAMENTO SOBRE 
CONDUÇÃO COERCITIVA 

Leia a íntegra do voto do decano do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Celso de 
Mello, no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 
395, em que o Plenário declarou que a condução coercit iva de réu ou investigado para 
interrogatório, constante do artigo 260 do Código de Processo Penal (CPP), não foi 
recepcionada pela Constituição de 1988.  

No julgamento concluído em junho, o ministro acompanhou entendimento da corrente 
majoritária, segundo o qual o emprego da medida representa restrição à liberdade de 
locomoção e viola a presunção de não culpabilidade, sendo, portanto, incompatível com a 
Constituição Federal. “Inadmissível, sob perspectiva constitucional, a possibilidade de 
condução coercit iva do investigado, do indiciado ou do réu, especialmente se se analisar a 
questão sob a égide da própria garantia do devido processo legal, inclusive da prerrogativa 
contra a autoincriminação, dos direitos que dela resul tam e da presunção de inocência”, 
destacou em seu voto. 

- Leia a íntegra do voto. 

 

ADI QUESTIONA LEI DO DF QUE CLASSIFICA DE UNIDADE FAMILIAR NÚCLEO 
FORMADO POR HOMEM E MULHER 

O Partido dos Trabalhadores (PT) ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) a Ação Direta 
de inconstitucionalidade (ADI) 5971, com pedido de liminar, contra a Lei Distrital 
6.160/2018, que institui as diretrizes para implantação da Polít ica Pública de Valor ização da 
Família no Distrito Federal. Segundo o partido, a lei apresenta diversas 
inconstitucionalidades ao definir como entidade familiar o núcleo social formado a partir da 
união entre um homem e uma mulher, por meio de casamento ou união estável.  

De acordo com o PT, a lei distrital usurpa a competência privativa da União, prevista no 
artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, para legislar sobre direito civil. O partido aponta 
violação ao princípio constitucional da dignidade humana, na medida em que  a norma exclui 
das polít icas públicas distritais as pessoas e entidades familiares diversas da formação do 
casamento ou união estável entre homem e mulher. Também segundo o partido, a lei 
desrespeita o princípio da igualdade e da isonomia, ao criar difere nciação entre os núcleos 
familiares e discriminação em função da opção sexual das pessoas, além de violar a 
proteção constitucional a todos os núcleos familiares existentes na sociedade brasileira.  

Segundo a ADI, o perigo da demora, um dos requisitos para a concessão da liminar, reside 
na relevância da matéria e na impossibilidade “de se tolerar que, a partir de uma visão de 
mundo restrit iva, fortemente influenciada por uma opção religiosa, se viole, pela exclusão 
da proteção que supostamente se veicula, a própria dignidade da pessoa humana e o 
amparo e proteção que o Estado brasileiro se comprometeu a assegurar às famílias, 
quaisquer que sejam as suas manifestações ou configurações”.  

O partido pede a suspensão da lei até a apreciação do mérito. No pedido fi nal, pleiteia a 
declaração de inconstitucionalidade da lei ou, alternativamente, interpretação conforme a 
Constituição Federal ao inciso I do artigo 2º, sem declaração de nulidade, para firmar o 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADPF395votoCM.pdf
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entendimento que o conceito de família abrange qualquer configuração de família vigente 
na sociedade brasileira, independentemente de orientação sexual. O relator da ADI 5971 é 
o ministro Alexandre de Moraes.  

 

MINISTRO REJEITA TRÂMITE DE ADPF CONTRA NORMAS URBANÍSTICAS DE RECI FE 
(PE) 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu a petição inicial da 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 481, na qual a Procuradoria -
Geral República (PGR) questionava leis do Município de Recife (PE) que dispõem sobre 
normas urbanísticas. Em sua decisão, o relator apontou inobservância ao princípio da 
subsidiariedade, já que há outros meios processuais cabíveis no Judiciário estadual aptos a 
sanar a lesividade apontada pela PGR. 

A ADPF impugnou dispositivos da Lei  17.511/2008 (que dispôs sobre o Plano Diretor 
Reformulado do Recife) e da Lei 16.719/2001 (conhecida como “Lei dos Doze Bairros”), 
invocando violação aos artigos 225, 182 (parágrafos 1º e 2º) e 5º ( caput e inciso XXIII), da 
Constituição Federal, e aos princípios da vedação de retrocesso social e da 
proporcionalidade. Também foi apontada a inconstitucionalidade formal dos dispositivos.   

Na ação, a PGR argumentou que não pode haver direito adquirido de construir com base 
em parâmetros legislativos anteriores, e afirma que, por conta dos dispositivos impugnados, 
“o direito a edificar será examinado à luz da legislação que vigorava na época do protocolo 
do projeto no poder público, independentemente de legislação superveniente que disponha 
em sentido contrário”. 

Princípio da subsidiariedade  

De acordo com o ministro Fachin, a ADPF não tem condições de ser conhecida. Isso porque 
a Lei 9.882/99 (que dispõe sobre o rito da arguição de descumprimento de preceito 
fundamental) indicou, como um dos requisitos de cabimento da ação, o princípio da 
subsidiariedade. “Conforme entendimento iterativo desta Corte, meio eficaz de sanar a 
lesão é aquele apto a solver a controvérsia constitucional relevante de forma ampla, geral e 
imediata, devendo o Tribunal sempre examinar eventual cabimento das demais ações de 
controle concentrado no contexto da ordem constitucional global”, explicou Fachin.  

Segundo o ministro, no caso em questão, verif ica-se que há na Constituição do Estado de 
Pernambuco, no capítulo destinado ao meio ambiente e em outros pontos que dispõem 
sobre polít ica urbana e desenvolvimento urbano, normas com conteúdo semelhante aos 
artigos da Constituição Federal t idos por violados, permitindo qualif icá -los como 
paradigmas de confronto para fins de instauração, perante o Tribunal de Justiça local (TJ-
PE), do processo objetivo de fiscalização concentrada de constitucionalidade.  

“Existe, portanto, no âmbito do Estado de Pernambuco, instrumento processual eficaz por 
meio do qual é possível declarar a inconstitucionalidade de lei municipal, retirando-a do 
ordenamento jurídico com efeito ex tunc, ef icácia contra todos e efeito vinculante. Ou seja, 
resta assentado o cabimento, em tese, de ação direta de inconstitucionalidade estadual na 
hipótese dos autos, revelando-se a possibil idade de resolução da controvérsia 
constitucional de forma ampla, geral e imediata”, concluiu Fachin.  

 

 
 
 

 

 

 


